
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2132634 - CE (2024/0106026-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : IGO MATEUS DOS SANTOS FREITAS
AGRAVADO : TIAGO PEREIRA DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. BUSCA DOMICILIAR SEM JUSTA
CAUSA. PROVAS ILÍCITAS. ABSOLVIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Ceará contra decisão que deu provimento ao recurso especial para reconhecer
a ilicitude das provas decorrentes de busca domiciliar ilegal e absolver os
agravados do crime de tráfico de drogas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a visualização pela

polícia de indivíduos correndo constitui justa causa para ingresso domiciliar
sem mandado judicial.

III. Razões de decidir
3. O ingresso em domicílio, sem mandado judicial, é permitido

quando houver fundadas razões, objetivamente aferíveis e devidamente
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem a ocorrência
de flagrante delito.

4. A jurisprudência exige justa causa verificável antes do ingresso
domiciliar, não bastando a posterior constatação de prática de delito
permanente no interior do imóvel.

5. A ação policial foi considerada ilegítima, pois a busca domiciliar
ocorreu porque os policiais visualizaram dois indivíduos correndo para o
interior da residência, sem notícias de que tenham corrido ao avistarem a
guarnição, contaminando a prova obtida.

6. A proteção domiciliar requer interpretação restritiva, e o simples
fato de alguém estar correndo não configura flagrante delito ou fundadas
razões para ingresso sem mandado.
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IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA50160820 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 03/09/2025 18:49:23
Publicação no DJEN/CNJ de 08/09/2025. Código de Controle do Documento: 4039bbc2-73b7-4c29-be93-c55fc134e0f1



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2132634 - CE (2024/0106026-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : IGO MATEUS DOS SANTOS FREITAS
AGRAVADO : TIAGO PEREIRA DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. BUSCA DOMICILIAR SEM JUSTA
CAUSA. PROVAS ILÍCITAS. ABSOLVIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Ceará contra decisão que deu provimento ao recurso especial para reconhecer
a ilicitude das provas decorrentes de busca domiciliar ilegal e absolver os
agravados do crime de tráfico de drogas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a visualização pela
polícia de indivíduos correndo constitui justa causa para ingresso domiciliar
sem mandado judicial.

III. Razões de decidir

3. O ingresso em domicílio, sem mandado judicial, é permitido
quando houver fundadas razões, objetivamente aferíveis e devidamente
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem a ocorrência
de flagrante delito.
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4. A jurisprudência exige justa causa verificável antes do ingresso
domiciliar, não bastando a posterior constatação de prática de delito
permanente no interior do imóvel.

5. A ação policial foi considerada ilegítima, pois a busca domiciliar
ocorreu porque os policiais visualizaram dois indivíduos correndo para o
interior da residência, sem notícias de que tenham corrido ao avistarem a
guarnição, contaminando a prova obtida.

6. A proteção domiciliar requer interpretação restritiva, e o simples
fato de alguém estar correndo não configura flagrante delito ou fundadas
razões para ingresso sem mandado.

IV. Dispositivo

7. Recurso desprovido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Ceará contra a decisão da eminente Ministra Daniela Teixeira, que deu provimento ao
recurso especial interposto pelos ora agravados para reconhecer a ilicitude das provas
decorrentes da ilegal busca domiciliar e, por conseguinte, absolvê-los da prática do crime
previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, com base no art. 386, II, Código decaput
Processo Penal (e-STJ fls. 552-557).

Nas razões do agravo regimental, a parte alega, em síntese, que houve "
" e que existiam fundadas razões que autorizavam orevolvimento fático-probatório

ingresso dos policiais no domicílio, "quais sejam, A FUGA DOS AGRAVADOS AO
" (destaque no original),SIMPLES APROXIMAR-SE DA POLÍCIA MILITAR

pontuando o caráter permanente do ilícito e o envolvimento de menores (e-STJ fls. 566-
578).

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo.

Contudo, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 552-
557):

"Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, conheço do
recurso especial.

Quanto ao mérito, o recurso merece ser provido.
Consta dos autos que "No dia  policiais militares estavam fazendo10/01/2022

patrulhamento de rotina quando avistaram dois indivíduos em atitude suspeita, que ao
verem a composição policial subiram correndo as escadas do edifício e foram se esconder.
Foi iniciada a averiguação no local, tendo sido localizado os indivíduos no ap. 408 do bloco
15B, juntamente com dois adolescentes. Foi feita a abordagem e apreendido 1,50 g de
cocaína, 110 g de maconha, 4 g de crack, além da quantia de R$ 276,10 e outros objetos.
incluir trecho da sentença ou da denúncia que fala sobre como foi feita a abordagem,
quantidade de droga e etc." (e-STJ fls. 307).

Acerca da ilegalidade no ingresso do domicílio dos recorrentes, o Tribunal de origem
apresentou a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 439-440):

"A Defensoria Pública pleiteia pelo reconhecimento de nulidade, alegando
que houve, por parte dos policiais militares, violação de domicílio. Não
verifico qualquer mácula no procedimento dos policiais militares que venha a
ensejar nulidade das provas.

É cediço que os limites da inviolabilidade do domicílio, como garantia
constitucional, nos são fornecidos pelo art. 5°, XI, da Constituição Federal,
verbis: "Art. 5.° (...) XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial,".

Ressalte-se que o crime de tráfico de drogas é considerado permanente, em
que o estado de flagrância se prolonga no tempo, e, assim, a autoridade
policial está autorizada a ingressar no domicílio de quem quer que se encontre
nessa situação de flagrância, a qualquer hora do dia e da noite,
independentemente de ordem judicial, pelo menos enquanto não cessar esse
estado de permanência.

Segundo informações nos autos, a Polícia Militar estava patrulhando em
um local que já conhecido pela prática do tráfico de drogas, momento em que
viram dois indivíduos correndo. 

Ressalte-se que os acusados já eram conhecidos dos policiais militares e
que o réu Igor permitiu a entrada dos policiais no local. Na abordagem foram
encontradas no local para onde eles fugiram drogas já embaladas, tendo os
apelantes tentado colocar a culpa nos menores de idade que se encontravam no
imóvel. Os policiais militares prenderam os apelantes em flagrante e
apreenderam as drogas encontradas com estes. Diante de tais fatos, não se
constata a existência de nenhuma nulidade, pois foram encontradas no local as
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drogas, em razão de fundadas razões, não sendo, portanto, necessária a
existência de mandado judicial para que os policiais adentrassem ao imóvel.
Não reconheço, diante da análise das provas obtidas, violação de domicílio,
não havendo, dessa forma, nenhuma nulidade a ser reconhecida."

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, em
repercussão geral fixou a tese de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas e objetivas razões,
devidamente justificadas em momento posterior, que indiquem a situação flagrancial no
interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, depende da existência
de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem para a possibilidade de mitigação
do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível vulnerar o direito em
questão e configurar legítima intervenção restritiva do Estado.

Na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, conforme expressão consagrada
por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário juízo de ponderação e cotejo de valores
levando-se em consideração a inexistência de direitos absolutos.

Nesse sentido, como consta do processo que a justificativa para o ingresso no domicílio
foi o fato de os policiais, em patrulhamento de rotina, terem visto os recorrentes correndo
em local conhecido como ponto de tráfico, tenho que há ilegalidade a ser declarada nesta
instância.

A jurisprudência desta Corte tem entendido que o mero avistamento de um indivíduo
correndo para o interior de uma residência não constitui fundamento suficiente para
autorizar a conclusão de que, na residência em questão, estava sendo cometido algum tipo
de delito, permanente ou não.

Desse modo, a mera constatação de situação de flagrância, constatada após o ingresso
forçado, não pode ser considerada suficiente para justificar a redução do alcance da garantia
constitucional.

No caso em análise, entendo que não restou demonstrado qualquer elemento objetivo
que justificasse a busca domiciliar, urgindo a declaração da nulidade da abordagem
realizada pelos policiais.

Por fim, a falta de provas sobre o consentimento para a entrada no domicílio inviabiliza a
validade da busca.

A propósito:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ALEGADA NULIDADE
DO DECISUM MONOCRÁTICO POR AUSÊNCIA DE OITIVA PRÉVIA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INOCORRÊNCIA. BUSCA DOMICILIAR
SEM MANDADO JUDICIAL. DENÚNCIA ANÔNIMA E FUGA DO
PACIENTE PARA O INTERIOR DO IMÓVEL, AO AVISTAR A
VIATURA POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A
MEDIDA. ILEGALIDADE DA PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO. 1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o
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Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do
julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de
busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização de
justa causa, consubstanciada em fundadas razões que indiquem que, no
interior do imóvel, ocorre situação de flagrante delito. 2. Como é de
conhecimento, o art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. Assim, a autorização do
morador para entrada em seu domicílio revela a correta observância da norma
constitucional, razão pela qual, a priori, não há se falar em ilicitude da prova
produzida nessa situação. Precedentes. 3. Em julgado recente da Terceira
Seção desta Corte, concluiu-se que a fuga ao avistar a guarnição policial
constitui fundamento suficiente para validar a realização de busca pessoal. Em
contrapartida, a garantia constitucional de inviolabilidade do domicílio (art. 5º,
XI, da Constituição Federal) exige que os standards probatórios das fundadas
razões quanto à existência de situação de flagrante delito no interior do
imóvel, aptos a justificarem o ingresso forçado das forças policiais, sejam
mais substanciais. Nessa ordem de ideias, entende-se que fugir correndo
repentinamente ao avistar uma guarnição policial não configura, por si só,
flagrante delito, nem algo próximo disso para justificar que se excepcione a
garantia constitucional da inviolabilidade domiciliar (HC n. 877.943/MS,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, D Je ). (AgRg no15/5/2024
HC n. 856.445/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , D Je de .) 4. No caso concreto, o ingresso23/9/2024 27/9/2024
domiciliar sem mandado judicial se deu em virtude de motivos não admitidos
pela jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça como autorizadores da
diligência, ou seja, denúncia anônima e fuga do paciente para o interior da
residência, ao avistar a viatura policial. Portanto, deve ser reconhecida a
ilegalidade das provas colhidas na busca domiciliar, absolvendo o paciente do
crime de tráfico privilegiado. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 948.941/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , D Je de .)22/10/2024 29/10/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PROCESSO PENAL. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO.
AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião
do julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão
geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
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dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados". 2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao
discorrer acerca da controvérsia objeto desta irresignação no R Esp n.
1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de justificativas e de elementos
seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade
policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico
de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à
inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em , D Je 20/4/2017

). 3. No caso, verifica-se violação ao art. 157 do CPP em relação às30/5/2017
buscas promovidas na residência do agravado, observado que o ingresso
forçado na residência não se sustenta em fundadas razões extraídas da leitura
dos documentos dos autos. Isso, porque a diligência foi motivada pelo fato de
os policiais, em patrulhamento em local conhecido como ponto de tráfico de
drogas, terem visualizado a agravada empreender fuga para o interior do
imóvel ao perceber a presença dos militares, circunstâncias que não justificam,
por si sós, a dispensa de investigações prévias ou do mandado judicial. Assim
sendo, o contexto fático narrado não corrobora a conclusão inarredável de que
na residência praticava- se o crime de tráfico de drogas. 4. "[...] de acordo com
a jurisprudência consolidada nesta Corte, diante da considerável variabilidade
de possíveis explicações para essa atitude, entende-se que fugir correndo
repentinamente ao avistar uma guarnição policial não configura, por si só,
flagrante delito, nem algo próximo disso (fundadas razões) para justificar que
se excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade domiciliar. Em
sessão realizada no dia , a Terceira Seção desta Corte Superior de18/4/2024
Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 877.943/MS (Rel. Ministro
Rogerio Schietti), esclareceu que o standard probatório para a busca domiciliar
é diverso daquele exigido para a busca pessoal e confirmou o entendimento
acima mencionado. De acordo com a referida decisão, a conduta de fugir
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial justifica a
realização de uma busca pessoal em via pública, mas, diante da dimensão que
a proteção domiciliar ocupa e da interpretação restritiva que se deve atribuir às
exceções a essa garantia fundamental, não é suficiente para legitimar a invasão
à residência do réu" (AgRg no HC n. 890.004/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de .) 5. Nos2/9/2024 4/9/2024
termos da jurisprudência desta Sexta Turma, compete ao Estado a
comprovação da voluntariedade do residente em autorizar a entrada dos
policiais, o que não ocorreu no caso em tela. 6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 866.861/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , D Je de .)4/11/2024 6/11/2024

A teoria dos frutos da árvore envenenada (art. 157, CPP) torna ilícitas todas as provas
derivadas da busca ilegal, incluindo as drogas encontradas na residência, sendo a absolvição
a medida que se impõe, diante da nulidade das provas.
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Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso especial para reconhecer a ilicitude das
provas decorrentes da ilegal busca domiciliar e, por conseguinte, absolver IGO MATEUS
DOS SANTOS FREITAS e TIAGO PEREIRA DA COSTA da prática do crime previsto no
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, com base no art. 386, II, Código de Processo Penal.

Comunique-se, com urgência, o teor desta decisão ao Tribunal de origem e ao respectivo
juízo de primeiro grau. Após, dê-se ciência ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se."

 

Como se observa da decisão acima transcrita, os agravados foram absolvidos
ante a ilicitude da prova decorrente da ilegalidade da busca domiciliar pela ausência de
fundadas razões para ingresso, sem mandado judicial, no domicílio.

Como cediço, destacou a decisão agravada: "O Plenário do Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, em repercussão geral fixou a tese de que a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas e objetivas razões, devidamente justificadas em
momento posterior, que indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel. Nesse
particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, depende da existência de
fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem para a possibilidade de mitigação
do direito fundamental envolvido. Somente quando o contexto fático anterior à invasão
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se
mostra possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva
do Estado."

Por ocasião do julgamento do citado HC 877943 / MS, a c. Terceira Seção
deste e. Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "fugir correndo
repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura motivo idôneo para autorizar

", contudo, entendeu também que "uma busca pessoal em via pública fugir correndo
repentinamente ao avistar uma guarnição policial não configura, por si só, flagrante
delito, nem algo próximo disso para justificar que se excepcione a garantia constitucional

".da inviolabilidade domiciliar

No ponto, não se desconhece a existência de precedente da c. Primeira Turma
do e. Supremo Tribunal Federal entendendo que a existência de denúncias anônimas
aliadas à fuga do agente ao avistar a polícia configuram fundadas razões a autorizar a
busca domiciliar (RE 1447032 AgR, Relator Ministro Luiz Fux, Relator(a) p/ Acórdão:
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em , publicado em ).12/9/2023 11/10/2023
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Ocorre que, no caso, conforme se extrai do voto condutor do acórdão
recorrido, não havia denúncias anônimas acerca da prática de crime, tampouco os
agravados fugiram ao avistarem os policiais. Na hipótese, "a Polícia Militar estava
patrulhando em um local que já conhecido pela prática do tráfico de drogas, momento em

" (e-STJ fl. 450), isto é, os policiais apenas avistaramque viram dois indivíduos correndo
os agravados correndo, não havendo narrativa fática de que teriam corrido ao avistarem
os policiais ou de que teriam algo nas mãos ou dispensado algo ao chão, de modo que o
fato, por si só, de estarem correndo, antes mesmo da chegada dos policiais, pode ter uma
infinidade de explicações e não autoriza o ingresso dos policiais no domicílio.

Assim, nos termos da decisão agravada, o contexto fático anterior ao ingresso
no domicílio não permite a conclusão de que no interior do imóvel ocorria flagrante
delito de crime, pois "o mero avistamento de um indivíduo correndo para o interior de
uma residência não constitui fundamento suficiente para autorizar a conclusão de que, na

",residência em questão, estava sendo cometido algum tipo de delito, permanente ou não
sendo certo que a "constatação de situação de flagrância, constatada após o ingresso
forçado, não pode ser considerada suficiente para justificar a redução do alcance da

" (e-STJ fl. 554).garantia constitucional

A propósito, em casos similares, confiram-se os seguintes arestos:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ALEGADA NULIDADE DO DECISUM
MONOCRÁTICO POR AUSÊNCIA DE OITIVA PRÉVIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
INOCORRÊNCIA. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. DENÚNCIA
ANÔNIMA E FUGA DO PACIENTE PARA O INTERIOR DO IMÓVEL, AO AVISTAR
A VIATURA POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A MEDIDA.
ILEGALIDADE DA PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

(...) 3. Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, concluiu-se que a fuga ao
avistar a guarnição policial constitui fundamento suficiente para validar a realização de
busca pessoal. Em contrapartida, a garantia constitucional de inviolabilidade do domicílio
(art. 5º, XI, da Constituição Federal) exige que os standards probatórios das fundadas razões
quanto à existência de situação de flagrante delito no interior do imóvel, aptos a justificarem
o ingresso forçado das forças policiais, sejam mais substanciais. Nessa ordem de ideias,
entende-se que fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial não
configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso para justificar que se
excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade domiciliar (HC n. 877.943/MS,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe ). (AgRg no HC n. 856.44515/5/2024
/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/9/2024

.)27/9/2024
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4. No caso concreto, o ingresso domiciliar sem mandado judicial se deu em virtude de
motivos não admitidos pela jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça como
autorizadores da diligência, ou seja, denúncia anônima e fuga do paciente para o interior da
residência, ao avistar a viatura policial. Portanto, deve ser reconhecida a ilegalidade das

.provas colhidas na busca domiciliar, absolvendo o paciente do crime de tráfico privilegiado
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 948941 / GO, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe 22/10/2024
)29/10/2024

 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INGRESSO

DOMICILIAR SEM JUSTA CAUSA. PROVAS ILÍCITAS. AGRAVO DES PROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de

Goiás contra decisão que concedeu habeas corpus de ofício, reconhecendo a ilicitude das
provas obtidas por violação de domicílio e absolvendo o paciente na Ação Penal n. 5419571-
93.2019.8.09.0006.

2. Policiais militares, durante patrulhamento, ingressaram em residência sem portão após
indivíduo correr ao avistar a viatura, sendo encontrado no banheiro e submetido a busca
pessoal.

3. A Corte estadual considerou legítima a ação policial, justificando o ingresso pela
atitude suspeita e antecedentes criminais do acusado.

II. Questão em discussão 4. A questão em discussão consiste em saber se a fuga do
indivíduo ao avistar a polícia, associada a antecedentes criminais, constitui justa causa para
ingresso domiciliar sem mandado.

III. Razões de decidir 5. A jurisprudência exige justa causa verificável antes do ingresso
domiciliar, não bastando atitude suspeita ou fuga para justificar a violação da
inviolabilidade domiciliar.

6. A ação policial foi considerada ilegítima, pois não resultou em apreensão de objeto
ilícito e culminou em condenação por desacato, contaminando a prova obtida.

7. A proteção domiciliar requer interpretação restritiva, e a fuga não configura flagrante
delito ou fundadas razões para ingresso sem mandado.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo desprovido. Tese de julgamento: "1. A fuga ao avistar a
polícia não constitui, por si só, justa causa para ingresso domiciliar sem mandado. 2. A
proteção à inviolabilidade domiciliar exige interpretação restritiva, não sendo suficiente a
mera suspeita ou antecedentes criminais para justificar a violação." Dispositivos relevantes
citados: CPP, art. 157; CP, art. 331. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
808.556/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, j. 09.09.2024; STJ, AgRg
no HC 890.004/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j.02.09.2024. (AgRg no
AgRg no HC 928967 / GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN )27/11/2024 03/12/2024

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IGO MATEUS DOS SANTOS FREITAS 
RECORRENTE : TIAGO PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : IGO MATEUS DOS SANTOS FREITAS 
AGRAVADO : TIAGO PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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